
 

 

POLÍTICA INDUSTRIAL NO 
BRASIL: UM QUADRO DE 
REFERÊNCIA*

Donald A. Hay**

Resumo 

Esta dissertação descreve o âmbito e o conteú-
do de uma política industrial adequada às atuais 
circunstâncias da economia brasileira, particu-
larmente em decorrência da adoção do Plano 
Real e da adesão do Brasil à OMC e ao 
MERCOSUL. Argumenta que essa política deve 
enfatizar políticas gerais ou horizontais na con-
corrência e na regulamentação, na produção, 
divulgação e acesso a informações, em ativida-
des de P&D, nos mercados financeiros e na ati-
vidade empresarial e gerencial, e examina a efi-
cácia das políticas atualmente adotadas nessas 
áreas. Adverte, também, sobre a inconveniência 
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de políticas verticais ou setoriais, por serem in-
compatíveis com as obrigações do Brasil na á-
rea do comércio internacional e por favorecerem 
amplamente o lobby industrial e a corrupção. 
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1.1 Objetivos 

resumimos que os objetivos da política industrial brasi-
leira são determinados, no contexto atual, pela filosofia 
geral do Plano Real,1 ou seja, pela adoção de um mo-

delo econômico eficiente e progressista, baseado na livre 
empresa e numa economia aberta ao comércio internacional. 
Essa visão econômica pode ser adotada somente por razões 
ideológicas, mas pode, também, ser vista como o melhor 
caminho para garantir um crescimento duradouro e objetivos 
sociais de longo prazo. Outros objetivos alternativos podem 
ser a promoção do crescimento econômico por si só, sem 
preocupação com o aspecto da eficiência, como ocorreu na 
era Geisel, ou o desejo de proteger e criar empregos. Esse 
último objetivo certamente será sempre importante na formu-
lação de políticas, principalmente quando rápidos ajustes in-
troduzidos num determinado setor, em decorrência de impac-
tos comerciais ou tecnológicos, geram elevadas perdas de 
empregos, concentradas em determinadas regiões ou seto-
res. A questão do ajuste setorial será discutida adiante. Na 
visão do Plano real, a questão geral do emprego não se en-
quadra no âmbito da política industrial, embora se possa ar-
gumentar que não há melhor maneira de gerar empregos do 
que garantindo uma economia eficiente, em condições de 
concorrer internacionalmente. Na verdade, a solução para a 
questão do emprego reside na formulação de políticas para o 
mercado de trabalho, bem como de políticas de treinamento, 
educação e saúde. De modo geral, essas áreas não são re-

P 

 

1 Guimarães (1996) e Bonelli (1996) enfatizaram a necessidade de 
reconsiderar as bases da política industrial. Bonelli faz uma excelente análise 
do de-senvolvimento da política industrial no Brasil no período pós-guerra. 
Para uma análise de argumentos a favor e contra as políticas industriais das 
economias dos países em desenvolvimento, consulte-se Rodrik (1993). 
Grossman (1990), por sua vez, analisa essas políticas em países altamente 
industrializados. Schmidt (1996) documenta a mudança na política industrial 
francesa na década de 70, de um modelo estatizado para uma política 
orientada para o mercado sob a presidência de Mitterrand (1981-95), 
semelhante à almejada no contexto atual da política industrial brasileira. 
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conhecidas como elementos da política industrial e não serão 
consideradas neste artigo, embora sejam, obviamente, muito 
importantes. Pela mesma razão, não serão consideradas, 
também, questões relativas à infra-estrutura, embora sua im-
portância para o Brasil seja amplamente reconhecida.  

1.2 Limitações 

Antes de abordarmos as políticas industriais detalhadamente, 
é importante reconhecer algumas das limitações enfrentadas 
no campo da formulação e implementação de políticas. Al-
gumas dessas limitações estão relacionadas à capacidade 
administrativa e de formular políticas do governo — ver Kru-
eger (1990), que tece comentários bastante céticos sobre o 
que o governo pode realizar, em comparação às conclusões 
do Relatório sobre o Desenvolvimento Mundial de 1997, se-
gundo o qual um bom governo desempenha papel-chave no 
desenvolvimento. Em primeiro lugar, o governo raramente 
tem o mesmo acesso a informações detalhadas sobre de-
terminado setor, que as empresas e empresários que atuam 
nesse setor têm. Esse fato pesa a favor da adoção de políti-
cas gerais e abertas a todas as empresas já estabelecidas e 
a possíveis novas empresas de um setor. Em outras pala-
vras, segundo essa linha de pensamento, as autoridades de-
vem evitar políticas que identifiquem determinadas empresas 
ou grupos de empresas como beneficiários exclusivos. Essas 
políticas têm uma tendência bastante forte de beneficiar em-
presas mais bem estabelecidas ou conhecidas, com a exclu-
são de algumas outras potencialmente mais eficientes. Em 
segundo lugar, o governo deve reconhecer a escassez de 
bons administradores nos órgãos governamentais, sobretudo 
administradores experientes na área industrial. Políticas in-
dustriais detalhadas, principalmente as de cunho mais setori-
al, exigem excelentes administradores.2

 

2 Jenkins (1991) compara o desempenho industrial das economias em 
processo de industrialização da Ásia e da América Latina e conclui que a 
eficácia da intervenção estatal foi uma variável-chave na determinação de 
experiências bem-sucedidas e fracassos. 
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Em terceiro lugar, todas as políticas industriais precisam ser 
implementadas sob as limitações fiscais do setor governa-
mental. Na atual situação fiscal do Brasil, qualquer iniciativa 
de implementar uma determinada política que envolva gastos 
adicionais expressivos deve ser, a priori, excluída. Em quarto 
lugar, as pressões políticas sofridas pelo governo devem ser 
reconhecidas. Os lobbies industriais costumam ser muito ve-
ementes, e contam com apoio político considerável, enquan-
to os interesses dos consumidores e contribuintes não são 
tão bem representados politicamente. Qualquer política in-
dustrial setorial gera, imediatamente, um forte lobby por sua 
continuidade. Além disso, se o governo concede privilégios a 
um grupo industrial, outros certamente solicitarão tratamento 
igual, que poderá ser politicamente difícil de ser negado. Por 
essas razões, talvez seja melhor excluir, por completo, a 
possibilidade de implementar qualquer política industrial que 
ofereça benefícios particulares a determinado setor. Em quin-
to lugar, podem surgir problemas de compromisso com políti-
cas que são, em princípio, reversíveis, como subsídios e me-
canismos protecionistas, reduzindo-se os incentivos para que 
empresas invistam nos setores almejados [Karp e Perloff 
(1995)]. 

A política industrial brasileira sofre, também, limitações pelo 
fato de o país ter firmado acordos internacionais como o Ge-
neral Agreement on Tariffs and Trade (GATT) e o Mercado 
Comum do Sul (MERCOSUL), que restringem severamente a 
liberdade de ação do governo na área das políticas industri-
ais. Especificamente, o Brasil não tem mais o direito irrestrito 
de fixar tarifas, criar barreiras não-tarifárias às importações 
ou oferecer subsídios a determinados setores. A não ser que 
o Brasil deixe de fazer parte da estrutura dos acordos inter-
nacionais de comércio, sua economia não poderá, de forma 
alguma, evitar essas obrigações internacionais. Esses acor-
dos prevêem procedimentos para fazer frente a possíveis di-
ficuldades comerciais, mas são muito limitados — serão con-
siderados mais detalhadamente adiante. 
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1.3 O Âmbito da Política Industrial 

Considerando-se que o contexto brasileiro está sendo deter-
minado pelo Plano Real e sua ênfase nos mercados e numa 
economia aberta, a prioridade para a formulação de políticas 
é a identificação de áreas em que os mercados não estão 
conseguindo promover a eficiência a curto e longo prazos. 
Sendo assim, o papel das políticas é corrigir esses proble-
mas mediante a adoção de diretrizes que facilitem o funcio-
namento dos mercados, sem substituí-las por métodos de 
alocação de recursos que sejam incompatíveis com sua di-
nâmica natural. Infelizmente, a lista de problemas que podem 
ocorrer nos mercados é bastante extensa — uma economia 
industrial moderna está longe de corresponder à versão aca-
dêmica de mercados perfeitamente competitivos. Inevitavel-
mente, a política precisará ser seletiva em seus objetivos e 
concentrar-se nos problemas mais sérios. Qualquer política 
precisará, também, pesar seus custos contra seus prováveis 
benefícios e só seguir as diretrizes que ofereçam chances 
reais de ganhos líquidos razoáveis.  

As políticas industriais têm tradicionalmente levado em con-
sideração, também, dois outros aspectos do funcionamento 
dos mercados. O primeiro são os problemas provocados por 
ajustes industriais e a necessidade de reestruturar um de-
terminado setor. O exemplo típico seria o de um setor que 
está experimentando perda repentina e em larga escala de 
mercados, empregos e lucratividade, possivelmente em de-
corrência de liberalização do comércio ou mudança tecnoló-
gica. Em alguns aspectos, o mercado está funcionando bem 
e eliminando, naturalmente, produtores ineficientes, mas os 
custos sociais de ajustes rápidos podem ser considerados 
altos demais, ou talvez haja a preocupação de que esses a-
justes possam levar à perda de capital físico ou humano, que 
poderia ser preservado e usado para regenerar o setor num 
prazo mais longo. O objetivo da política, que nessas circuns-
tâncias seria naturalmente setorial ou vertical, seria diminuir o 
ritmo dos ajustes que o mercado induziria, para que houves-
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se mais tempo para uma transição mais ordenada rumo a 
novo equilíbrio no mercado. 

O desenvolvimento de novas indústrias tem sido outra área 
tradicionalmente incluída nas políticas industriais. O argu-
mento é que, embora uma determinada indústria possa apre-
sentar boas perspectivas a longo prazo, pode precisar de a-
juda para começar a operar e sobreviver durante a fase inici-
al de concorrência no mercado. Veremos, adiante, que esse 
argumento só é válido se ocorrerem circunstâncias proble-
máticas específicas no mercado, relacionadas à produção, 
divulgação ou acesso a informações ou a problemas nos 
mercados de capital. Obviamente, qualquer política será, ne-
cessariamente, específica para determinado setor. 

Nos próximos capítulos, exploraremos essas áreas mais de-
talhadamente e faremos breves referências a políticas que já 
estão sendo adotadas no Brasil.3

2 Políticas Industriais Gerais 

Neste capítulo, consideraremos políticas que, embora não 
sejam especificamente voltadas a um determinado setor, a-
bordam problemas que podem surgir em qualquer mercado 
industrial. Essas políticas são, às vezes, chamadas horizon-
tais. 

 

3 Considerando-se a dispersão de responsabilidades por diferentes áreas 
da política industrial, numa gama muito ampla de ministérios e outros órgãos 
formuladores de políticas no Brasil, é importante contar com um único grupo 
de analistas para acompanhar o desenvolvimento de diferentes políticas, que 
avalie ativamente o impacto de diversas políticas e identifique lacunas ou 
conflitos entre elas. O Boletim de Política Industrial, produzido pelo 
IPEA/DIPPP, representa um excelente primeiro passo nessa direção e deveria 
ter uma circulação maior. 
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2.1 Políticas de Concorrência e Regulamentação 

2.1.1 Política de Concorrência e Medidas Antitruste 

O modelo acadêmico tradicional da concorrência enfatizou 
seu efeito na redução de preços em relação aos custos. Mais 
recentemente, a teoria da organização industrial e obras em-
píricas têm enfatizado o papel desempenhado pela concor-
rência para melhorar a eficiência, mediante a adoção de me-
lhores técnicas de produção e a promoção de inovações. 
Sem a concorrência, é improvável que as empresas se es-
forcem para melhorar seu desempenho. Na verdade, suspei-
ta-se de que não sejam entusiásticas defensoras da concor-
rência, considerando-se sua propensão a monopolizar mer-
cados, formar cartéis e impor barreiras contra concorrentes 
em potencial. Há muitas provas concretas de que essa men-
talidade caracterizou o setor industrial brasileiro no período 
que antecedeu a liberalização do comércio. 

Todos esses fatos apontam para a necessidade de uma polí-
tica de concorrência forte, que encontre respaldo tanto no ar-
cabouço jurídico quanto no institucional.4

O Brasil já tem uma política dessa natureza [Salgado (1995)], 
bem como um instrumento adequado para sua implementa-
ção — o Conselho Administrativo de Defesa Econômica 
(CADE). O arcabouço legislativo (Lei no 8 884/94) permite que 
o CADE aja contra abusos de posição dominante no mercado 
e práticas anticompetitivas, incluindo a formação de cartéis 
(infração de ordem econômica, artigos 20 e 21), e contra de-
terminados tipos de fusões e empreendimentos conjuntos (a-
tos de concentração, artigo 54). A legislação define o domínio 
de mercado como uma participação de 20% num determina-
do mercado, que basicamente age como um gatilho para a 
abertura de um processo administrativo (no caso de fusões 
de empresas, está previsto um gatilho alternativo adicional, 
                     

4 Amsden e Singh (1994) enfatizam o papel desempenhado pela política 
de concorrência com o objetivo de  estimular a eficiência e o crescimento 
econômicos no Japão e na Coréia. 
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baseado nas receitas das empresas envolvidas). Os proces-
sos são abertos pela Secretaria de Direito Econômico (SDE), 
do Ministério da Justiça, geralmente com base numa análise 
econômica fornecida pela Secretaria de Acompanhamento 
Econômico (SEAE), do Ministério da Fazenda. O processo é 
posteriormente encaminhado ao CADE para ser julgado com 
base no bom-senso e à luz do disposto na legislação. Como 
seria de se esperar, o CADE tem amplos poderes. Pode mul-
tar empresas que adotam comportamentos anticompetitivos, 
ordenar que abandonem uma prática anticompetitiva e des-
fazer uma fusão ou empreendimento conjunto. Pode, tam-
bém, aceitar compromissos de empresas de renunciar a 
comportamentos anticompetitivos (compro-misso de cessa-
ção) e impor condições de desempenho (compromisso de 
desempenho) em casos de fusão, incluindo, por exemplo, 
compromissos de alcançar ganhos de produtividade, de con-
tratar mais funcionários, ou de continuar a fornecer seus pro-
dutos a determinados clientes ou desenvolver tecnologias 
específicas. O CADE fica, também, aberto a consultas por par-
te de empresas, antes que decidam fundir-se com outras ou 
adotem algum comportamento que possa ser contrário à polí-
tica em vigor. 

Essa é uma área relativamente nova para a política econômi-
ca no Brasil, embora o país disponha da estrutura necessária 
para sua implementação há alguns anos (embora relativa-
mente inativa). Por essa razão, é muito importante que o de-
senvolvimento da política na prática seja monitorado cuida-
dosamente ao longo de alguns anos, para que possam ser 
identificados aspectos positivos e pontos fracos e o trabalho 
do CADE possa ser objeto de uma crítica bem fundamentada 
e construtiva. No entanto, é cedo demais para detectar al-
guns problemas emergentes. Em termos do arcabouço insti-
tucional, talvez fosse uma boa idéia fundir a SEAE e a SDE 
num só órgão. Essa fusão melhoraria a coordenação da aná-
lise econômica e jurídica dos processos, embora as boas re-
lações entre as duas secretarias, e destas com o CADE, já ga-
rantam bons resultados. Se fossem um único órgão, ficariam 
menos sujeitas a processos políticos e poderiam desenvolver 



 

 

PLANEJAMENTO E 
POLÍTICAS PÚBLICAS 
Nº 16- DEZ DE 1997 

206 

sua própria agenda (observando a legislação, obviamente) 
para promover um comportamento competitivo no mercado. 
Além desses fatores, o CADE pode ficar sobrecarregado em 
decorrência dos atuais arranjos institucionais. 

Uma reforma sensata seria tornar a SDE/SEAE responsável 
por casos rotineiros, inclusive os que envolvam compromis-
sos de empresas, e só encaminhar ao CADE, para julgamen-
to, casos, por exemplo, de empresas que não estejam dis-
postas a negociar compromissos ou condições de desempe-
nho, de comportamentos empresariais que justifiquem a apli-
cação de multas, ou de processos que apresentem comple-
xidades particulares. 

Mattos (1997) também criticou a política adotada desde 
1994. Em primeiro lugar, mais de 50% dos processos por 
condutas anticompetitivas avaliados pelo CADE em 1996 es-
tavam relacio-nados aos chamados aumentos abusivos de 
preços e tiveram origem, principalmente, no Ministério da Fa-
zenda. O CADE decidiu, corretamente, pelo arquivamento 
desses processos, pois o conselho não deve assumir o papel 
de um órgão substituto de controle de preços. Em segundo 
lugar, pode-se questionar se algumas das condições de de-
sempenho impostas pelo CADE em casos de fusão efetiva-
mente envolveram uma regulamentação detalhada para a 
conduta das empresas envolvidas. Em terceiro lugar, a avali-
ação de participações no mercado, feita pelo CADE, princi-
palmente em casos de fusão, enfocou demasiadamente o 
mercado interno, sem levar em consideração a crescente 
abertura do mercado brasileiro à concorrência internacional. 
Os vínculos entre a política de concorrência e a política co-
mercial devem ser muito mais explícitos. 

2.1.2 A Regulamentação de Monopólios Naturais 

Algumas indústrias são caracterizadas por um retorno cada 
vez maior, de modo que a eficiência na produção exige um 
produtor monopolista. Isso ocorre, particularmente, em seto-
res em que a distribuição é feita por meio de redes, como nos 
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casos do abastecimento d’água, de gás e de energia elétrica. 
Tradi-cionalmente, esses setores têm sido organizados como 
indústrias públicas, mas os programas de privatização trans-
feriram muitas de suas atividades para o setor privado. Esses 
monopólios naturais geram problemas específicos para as 
políticas de concorrência. A política desenvolvida no Reino 
Unido nos últimos dez anos prevê um regime de regulamen-
tação para essas indústrias, para impedir que explorem inde-
vidamente seu poder de mercado em potencial [Armstrong et 
alii (1995)]. A regulamentação estrutural tem por objetivo di-
vidir as indústrias em segmentos que representam verdadei-
ros monopólios naturais e em segmentos pelo menos poten-
cialmente competitivos. Na indústria da energia elétrica, por 
exemplo, embora a geração seja potencialmente competitiva, 
assim como a venda do produto no varejo, a transmissão, se-
ja no nível de uma rede nacional ou regional ou da distribui-
ção local, claramente não é. A regulamentação da conduta 
empresarial tem por objetivo limitar o comportamento voltado 
à obtenção de lucros dos segmentos monopolistas, restrin-
gindo seus preços ou taxas de retorno de acordo com fórmu-
las predeterminadas. Parece que o Brasil não tem conside-
rado sistematicamente um modelo preciso de regulamenta-
ção a ser aplicado, embora venha implementando um pro-
grama de privatização de grande porte nos últimos anos 
[IPEA/DIPPP (1997, seção III.2)]. Além disso, as políticas de 
regulamentação têm sido implementadas fragmentariamente 
e por diferentes órgãos da União e dos governos estaduais, 
sem qualquer coordenação. Não se sabe, também, como a 
atividade de novos órgãos regulamentadores, como a ANATEL 
(telecomunicações), ANEEL (fornecimento de energia elétrica) 
e ANP (indústria petrolífera), se relacionará com os interesses 
do CADE em promover a concorrência, mesmo em áreas em 
que a legislação permite a atuação do conselho. Há clara ne-
cessidade de desenvolver know-how adequado nessa área e 
de monitorar os desenvolvimentos assiduamente. 
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2.2 Informação 

É obvio que os mercados não podem funcionar adequada-
mente sem informações; no entanto, as empresas freqüen-
temente não dispõem de informações sobre mercados em 
potencial, principalmente mercados de exportação, e sobre 
tecnologias disponíveis. Somente as empresas de grande 
porte podem arcar com os custos envolvidos na pesquisa de 
um grande número de possibilidades, e a duplicação do pro-
cesso de coletar informações é ineficiente, considerando-se 
que, uma vez coletadas, podem ser transferidas a um custo 
marginal muito baixo. Diversas políticas foram desenvolvidas 
para abordar esse problema. 

2.2.1 Redes de Informações 

Para resolver o problema da falta de informações sobre opor-
tunidades de mercado, a maioria das economias avançadas 
de-senvolveu associações industriais e promoveu a publica-
ção de revistas por assinatura e relatórios sobre indústrias 
específicas (a chamada imprensa comercial). Quanto aos 
mercados externos, essa tarefa tem sido freqüentemente as-
sumida pelos ministérios de indústria e comércio, que passa-
ram a pesquisar e divulgar informações sobre oportunidades 
de exportação como parte de suas responsabilidades. 

Esse trabalho tem sido freqüentemente compartilhado com 
missões diplomáticas, que têm estado muito mais ativas na 
área do comércio, principalmente no monitoramento da ob-
servância de acordos internacionais (GATT) por parte de con-
correntes externos. Um país como o Brasil, que está procu-
rando ampliar suas exportações, certamente deveria consi-
derar a necessidade de manter uma rede de escritórios nos 
principais mercados externos, para elaborar relatórios sobre 
oportunidades de mercado e concorrências por contratos. 
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2.2.2 Informações Tecnológicas 

Em termos de coleta de informações, nenhuma tarefa é mais 
complexa e onerosa para as empresas do que descobrir no-
vos processos e produtos. As soluções adotadas em econo-
mias avançadas têm enfatizado esforços conjuntos, deixando 
o de-senvolvimento de novos produtos e processos por conta 
de empresas individuais [Jorde e Teece (1990)]. A indústria 
de máquinas operatrizes da Alemanha, por exemplo, apoiou, 
durante muitos anos, um instituto industrial de pesquisa e 
treinamento em Aachen. O programa EUREKA da Comunidade 
Européia [Peterson (1991)] estimulou mecanismos de cola-
boração entre cientistas universitários, tecnólogos, empresas 
e seus clientes no desenvolvimento de tecnologias-chave. 
Muitas universidades montaram escritórios científicos espe-
cializados em prestar serviços de pesquisa a clientes indus-
triais. Os problemas envolvidos na obtenção e aplicação de 
novas tecnologias certamente são maiores para as pequenas 
empresas; por essa razão, muitos governos oferecem apoio 
técnico a empresas de pequeno e médio portes, no sentido 
de permitir que se beneficiem de novos desenvolvimentos em 
técnicas de fabricação e design. Há iniciativas dessa nature-
za no Brasil [Matesco (1994)], mas sua abrangência é bas-
tante limitada em face dos recursos disponibilizados para sua 
implementação. O programa FAPESP de São Paulo, por e-
xemplo, envolveu-se com alguns projetos destinados a pro-
mover vínculos entre empresas e o Instituto de Química de 
Campinas.5

Recentemente, o estado do Rio de Janeiro anunciou o lan-
çamento de uma série de programas destinados a estimular 
o desenvolvimento científico e tecnológico no estado, incluin-
do o desenvolvimento de vínculos mais estreitos entre em-
presas e universidades ou institutos de pesquisa [IPEA/DIPPP 
(1997, seção II.5)]. 

 

5 Ver, por exemplo, os relatórios publicados na Gazeta Mercantil de 9 de 
abril de 1997. 
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2.3 Proteção ao Consumidor e Certificação 

Os consumidores enfrentam, também, o problema da falta de 
informações nos mercados, gerado por dificuldades de avali-
ar a qualidade dos produtos ofertados.6 Tem sido observada, 
ao longo do tempo, a evolução de diversas soluções para 
esses problemas nas economias de mercado. Uma das solu-
ções é a introdução de leis, por parte do governo, para prote-
ger os consumidores e garantir seus direitos em relação à 
qualidade dos bens e serviços que consomem. O PROCON já 
se tornou uma instituição de renome no Brasil e tem traba-
lhado ativamente para alertar as empresas em relação à ne-
cessidade de lidar com seus clientes de maneira justa e efi-
ciente [Salgado (1994)]. Seria útil avaliar o trabalho desen-
volvido pelo PROCON.  

Outra garantia de qualidade disponível a compradores de 
produtos industriais é a certificação de produtos segundo pa-
drões reconhecidos. O sistema ISO emite esse tipo de certifi-
cação, com destaque para os padrões ISO 9001, internacio-
nalmente reconhecidos e particularmente importantes para 
os exportadores. O Ministério de Ciência e Tecnologia tem 
trabalhado ativamente nessa área, por intermédio do Pro-
grama Brasileiro de Qualidade e Produtividade (PBQP). O Ins-
tituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade In-
dustrial (INMETRO), por sua vez, lançou as bases institucionais 
para a adoção do sistema ISO no Brasil [Matesco (1994)]. Em 
que pesem esses fatos positivos, no entanto, o número de 
empresas brasileiras que aderiram ao sistema ainda é relati-
vamente reduzido. 

Os produtores de maior porte e mais conhecidos podem ofe-
recer garantia de qualidade desenvolvendo uma marca regis-
trada que distinga seus produtos daqueles oferecidos por 
seus concorrentes [Economides (1987)], movidos pelo incen-
tivo de manter a qualidade de seus produtos ou serviços, de 

 

6 Para uma discussão sobre problemas de mercado gerados por 
informações imperfeitas dos consumidores sobre qualidade, ver Grossman 
(1990, seção V). 
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modo a não prejudicar suas vendas no futuro. No Brasil, as 
marcas registradas Ford e Brahma são exemplos óbvios 
desse fenômeno. Os pequenos produtores, no entanto, não 
têm como seguir o exemplo de seus rivais de maior porte, 
uma vez que a divulgação ampla de uma marca registrada 
pode envolver gastos elevados com campanhas publicitárias.  

Em alguns casos, esse problema pode ser superado pela u-
nião entre grupos de pequenos produtores para criar uma 
marca registrada, que freqüentemente incluirá o nome da re-
gião onde os produtores estão situados. Os vinhos franceses 
oferecem os exemplos mais conhecidos, mas a Itália também 
foi bem-sucedida na criação de marcas registradas para sa-
patos e roupas de grife. O Brasil poderia tentar criar marcas 
registradas semelhantes para produtos regionais, como, por 
exemplo, frutas produzidas na região do São Francisco.  

2.4 Efeitos Secundários da Pesquisa e do 
Desenvolvimento 

Como observou Arrow (1962), a alocação de recursos para 
pesquisa e desenvolvimento numa economia de mercado 
tende, em termos sociais, a ficar aquém de um nível ideal. O 
fato de a utilização de determinada informação por parte de 
uma empresa não impedir que outra empresa a utilize implica 
que ela deve ser disponibilizada a um preço zero (partindo da 
premissa de que o custo marginal da transmissão seja zero). 
Nesse caso, no entanto, o setor privado não seria estimulado 
a manter áreas de P&D. Para incentivá-lo, é necessário pro-
teger os direitos da propriedade intelectual, de modo que a 
transferência de informações possa ser cobrada. Na prática, 
entretanto, é difícil garantir proteção eficaz por meio de, por 
exemplo, patentes. Outras empresas poderão beneficiar-se 
sem pagar royalties ou taxas de licenciamento. As empresas 
que desenvolvem atividades de P&D não levam em conside-
ração os efeitos secundários que estão gerando.  

Estudos empíricos realizados em economias avançadas su-
gerem que esses efeitos são importantes em termos qualita-
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tivos [Griliches (1992)]. Estudo desenvolvido por Jaffe (1986) 
sobre empresas dos EUA, por exemplo, sugeriu que se todas 
as empresas de um setor aumentassem simultaneamente 
seus gastos com atividades de P&D em 10%, o número de 
patentes na indústria aumentaria em 20%, mais da metade 
em decorrência de efeitos secundários. Existem, também, no 
entanto, provas de que uma empresa não pode tirar proveito 
dos resultados das atividades de P&D de seus concorrentes 
sem custos — para se beneficiar, precisará estar desenvol-
vendo atividades próprias de P&D, para que possa apreciar 
plenamente os avanços conquistados por seus rivais. Essas 
questões ainda não foram pesquisadas no Brasil, mas é pro-
vável que, em linhas gerais, o mesmo raciocínio se aplique.  

Que políticas poderiam ser formuladas diante dos fatos men-
cionados?7 Uma das possíveis soluções, já citada, seria ga-
rantir o apoio do setor público a pesquisas desenvolvidas por 
cientistas e tecnólogos em universidades e institutos, e dis-
ponibilizar livremente seus resultados para as indústrias. O 
problema dessa abordagem é a relutância dos cientistas a-
cadêmicos em permitir que seus programas de pesquisa se-
jam determinados, ainda que parcialmente, pelas necessida-
des da indústria. Uma solução alternativa seria estimular em-
preendimentos conjuntos de pesquisa que envolvessem to-
das as empresas de um determinado setor, deixando o de-
senvolvimento a cargo de empresas individuais. A elabora-
ção do arcabouço jurídico necessário para proteger os direi-
tos da propriedade intelectual também será muito importante. 
Uma legislação superprotetora reduzirá efeitos secundários 
benéficos, e uma proteção insuficiente desestimulará o setor 
privado. O Brasil aprovou uma nova lei de patentes em maio 
de 1997, mas há dúvidas quanto à capacidade do Instituto 
Nacional de Propriedade Intelectual de processar, em um 

 

7 Ver Teubal (1996), que, numa análise interessante, sugere que o apoio 
governamental a atividades de P&D pode ser particularmente importante na 
fase inicial de implementação da capacidade de P&D num país em processo 
de industrialização, mas que a escala e o tipo do apoio devem mudar ao 
longo do tempo, à medida que a atividade de P&D se estabeleça 
efetivamente. Holm-Nielsen et alii (1996) oferecem algumas informações e 
avaliações úteis das políticas que já estão sendo adotadas no Brasil. 
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prazo razoável, todos os pedidos de patente que provavel-
mente serão apresentados para aprovação. Como conside-
ração final, é possível que a concessão de subsídios para a-
judar a cobrir os gastos das empresas com atividades de P&D 
garanta um equilíbrio maior entre retornos privados e sociais. 
Consideraremos os incentivos mais detalhadamente na se-
ção seguinte. 

2.5 Mercados Financeiros 

A atividade de longo prazo das empresas tem duas caracte-
rísticas importantes e relacionadas: (i) o retorno – dos inves-
timentos, da atividade de exportação, da pesquisa e do de-
senvolvimento – não é imediato e só aparece após algum 
tempo; e (ii) o retorno não é certo, de modo que as atividades 
são, inerentemente, de risco. Numa economia de mercado 
ideal, essas atividades seriam pelo menos parcialmente fi-
nanciadas pelo mercado de capitais. A taxa de juro incorpo-
raria um elemento de preferência de prazo e uma margem 
em relação aos riscos da atividade financiada. O financia-
mento não pode, obviamente, ser completo, pois nesse caso 
todos os riscos seriam transferidos para as instituições finan-
ceiras, e a empresa não seria incentivada a garantir bons re-
sultados e a trabalhar duro para fazer o projeto funcionar.8  

Pelo menos alguns dos riscos podem ser compartilhados en-
tre a empresa e o mercado de capitais. Além disso, as institu-
ições de crédito podem reduzir sua exposição a riscos man-
tendo uma carteira de empréstimos para projetos em que o 
retorno esperado não seja correlacionado. Sem uma partici-
pação externa nos financiamentos, as empresas precisam 
assumir todos os riscos e, conseqüentemente, investem e 
exportam menos, além de desenvolverem menos atividades 

 

8 Existe, em princípio, um problema adicional de seleção adversa 
identificado por Stiglitz e Weiss (1981). Se a responsabilidade das empresas 
é limitada, os empréstimos com taxas de juro predeterminadas são mais 
atraentes, ceteris paribus, para empresas com projetos de maior risco. 
Assim, aumentar as taxas de juro para reduzir a demanda por créditos 
aumenta o risco para o agente financeiro, na medida em que 
empreendimentos de menor risco desistem de obter empréstimos. 
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de P&D do que seria socialmente ótimo. Esses problemas são 
amplamente reconhecidos pelos formuladores de políticas, e 
dois tipos de medidas, a seguir apresentados, são tomadas 
para combatê-los. 

2.5.1 Incentivos Fiscais 

A idéia dos incentivos fiscais é compensar as empresas pe-
los riscos envolvidos em investimentos, exportações e ativi-
dades de pesquisa, oferecendo-lhes subsídios ou reduções 
de impostos sobre lucros realizados. Em sintonia com seus 
concorrentes internacionais, o Brasil instituiu incentivos des-
sa natureza. Os gastos com investimentos são isentos do 
Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) incidente sobre 
novos bens de capital, e as empresas têm permissão para 
aplicar uma desvalorização acelerada no cálculo do Imposto 
de Renda de Pessoa Jurídica devido. Na área da pesquisa e 
do desenvolvimento, a Lei no 8 661, de 1993, introduziu seis 
incentivos; o mais importante é o direito de contabilizar gas-
tos para reduzir o valor do Imposto de Renda devido, até um 
teto de 8%. Um estudo interessante desenvolvido por Mates-
co e Tafner (1996) revelou as limitações que esse esquema 
de incentivos enfrenta na prática: beneficia, principalmente, 
as empresas de maior porte e as que já são lucrativas. Os 
benefícios não são grandes em relação aos concedidos pe-
los governos de outras economias. Para as exportações, es-
tão previstas isenções do Imposto sobre Circulação de Mer-
cadorias e Serviços (ICMS) e do IPI, bem como um sistema de 
remissão de impostos. Recentemente, foram tomadas, tam-
bém, novas iniciativas na área do seguro para as exporta-
ções.9 A eficácia de todas essas iniciativas deve ser cuida-
dosamente analisada.10

                     

9 Especificamente, o Banco do Brasil e um grupo de seguradoras 
vinculadas a bancos privados brasileiros montaram, em março de 1997, uma 
nova empresa para oferecer seguros contra riscos comerciais em operações 
de exportações. 
10 Ver Mamuneas e Nadiri (1996), que desenvolveram um estudo recente 
sobre a eficácia dos incentivos para P&D nos Estados Unidos. 
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O estudo de Matesco e Tafner revelou a importância da defi-
nição meticulosa do incentivo, para que seja capaz de con-
trabalançar eficazmente problemas de mercado gerados pela 
incapacidade das empresas de se livrarem de alguns dos ris-
cos envolvidos em atividades de longo prazo.  

2.5.2 Fontes de Financiamento 

A estratégia alternativa seria abordar diretamente os proble-
mas gerados por mercados de capitais imperfeitos e oferecer 
fontes alternativas de financiamento.11 Os financiamentos de 
longo prazo para projetos de investimentos no Brasil são ofe-
recidos somente pelo Banco Nacional do Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES) —geralmente com prazos de 
apenas cinco anos — e por alguns bancos internacionais. 
Não é surpreendente observar que grande parte desses fi-
nanciamentos é canalizada para grandes empresas, e que 
pouco é feito para satisfazer às necessidades das pequenas 
e médias empresas. As políticas de crédito dos principais 
bancos privados caracterizam-se pela visão de curto prazo, 
ou seja, eles não se dispõem a conceder empréstimos com 
prazos superiores a um ano e não se envolvem no financia-
mento de programas de investimentos de longo prazo. (Tal-
vez seja importante observar que o Brasil não é o único país 
que enfrenta esse problema — críticas semelhantes têm sido 
dirigidas ao setor bancário do Reino Unido, por exemplo.) 
Nada disso surpreende, considerando-se que a mudança de 
um ambiente de alta inflação para uma economia mais está-
vel é relativamente recente. É necessário, no entanto, insistir 
para que o setor bancário comece a considerar a possibilida-
de de adotar prazos mais longos e reconheça os possíveis 
ganhos de conceder empréstimos de longo prazo a empre-

 

11 Stiglitz (1991) explica a importância e as limitações dos mercados de 
capital na alocação de escassos recursos para investimentos e enfoca o 
papel que os governos podem desempenhar para corrigir problemas 
observados no mercado. Greenwald e Stiglitz (1991) analisam o papel das 
instituições financeiras e das estruturas jurídicas. Stiglitz e Uy (1996) 
examinam políticas adotadas em algumas economias milagrosas do Leste 
Asiático, que podem oferecer lições úteis para o Brasil. 
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sas que apresentem programas de investimento de alta qua-
lidade.  

No que se refere à oferta de capital de risco, o Serviço de 
Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE) tem acesso 
a algumas fontes de financiamento no BNDES, na Caixa Eco-
nômica Federal (CEF) e na Financiadora de Estudos e Proje-
tos (FINEP). Parece, no entanto, que as condições para a a-
plicação desse financiamento são inflexíveis e que nem todos 
os recursos disponíveis são efetivamente utilizados. A 
FAPESP utilizou esse sistema de financiamento, mas teve difi-
culdades para identificar bons projetos para apoiar. 

O Programa de Financiamento às Exportações (PROEX) foi 
estabelecido em 1991 para ajudar grandes empresas na ex-
portação de bens de capital. Desde então, a lista de produtos 
qualificados para receber esse financiamento para fins de 
exportação foi ampliada de modo a incluir muitos produtos 
exportados (ou potencialmente exportáveis) por empresas de 
menor porte. O financiamento é concedido com base na taxa 
LIBOR, colocando, assim, o Brasil em pé de igualdade com 
seus concorrentes internacionais. Entretanto, parece que 
nem todos os financiamentos disponibilizados por meio des-
se esquema estão sendo utilizados.12

Esses problemas de financiamento representam uma área-
chave para o desenvolvimento de políticas — que deve co-
meçar com uma avaliação da eficácia dos programas brasi-
leiros e com um estudo comparativo de esquemas semelhan-
tes adotados em outras economias. Nesse contexto, o mer-
cado de capitais de risco dos Estados Unidos oferece um e-
xemplo particularmente interessante. 

2.6 Empresários e a Capacidade Administrativa 

 

12 Segundo um relatório publicado na Gazeta Mercantil de 10 de abril de 
1997. 
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Para que uma economia de mercado funcione eficazmente, 
deve haver uma oferta adequada de empresários e adminis-
tradores. Sem essas pessoas-chave, oportunidades de in-
vestimento poderão ser perdidas e os recursos poderão não 
ser adequadamente usados nas empresas.13

Os empresários são pessoas capazes de identificar novas 
oportunidades lucrativas no mercado, que sabem montar e 
desenvolver uma empresa para materializar essas oportuni-
dades e que estão dispostas a assumir pelo menos alguns 
dos riscos envolvidos (perda de capital pessoal investido 
num novo empreendimento). Essas características provavel-
mente são mais absorvidas em decorrência da cultura do que 
propriamente ensinadas, e nem todas as pessoas as possu-
em. Quando a oferta de pessoas com essas características é 
escassa, o de-senvolvimento fica mais restrito. Nesse contex-
to, é interessante considerar o exemplo da Coréia do Sul: 
como o país carecia de muitos empresários experientes, as 
autoridades os concentraram nos chaebol e canalizaram no-
vos projetos para esses grupos. A falta de capacidade em-
presarial não é, evidentemente, um problema no Brasil. Ainda 
assim, o governo desempenha papel importante na facilita-
ção do estabelecimento de novas empresas. Procedimentos 
jurídicos e fiscais simples são importantes nesse contexto — 
os empresários freqüentemente não são bons administrado-
res e sua eficiência pode ser facilmente afetada se precisa-
rem passar muito tempo cuidando de questões burocráticas. 
Obviamente, a disponibilidade de espaços para alugar a pre-
ços acessíveis e algumas fontes de capital inicial também a-
judam. Seria interessante pesquisar até que ponto é fácil es-
tabelecer novas empresas no Brasil. Outro elemento impor-
tante para o desenvolvimento de novas empresas é a exis-
tência de um ambiente macroeconômico relativamente está-
vel. 

 

13 Ver Berry (1996), que apresenta uma discussão sobre o papel 
desempenhado pelo governo na criação de um ambiente propenso à 
geração e ao de- 
senvolvimento de pequenas empresas. 
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A capacidade administrativa é diferente da empresarial, pois 
exige o conhecimento de técnicas de organização e adminis-
tração que podem, em princípio, ser ensinadas. Embora se 
possa questionar o peso a ser atribuído a cursos formais de 
administração, como o oferecido pelas faculdades de admi-
nistração de empresas, e ao treinamento oferecido nas pró-
prias empresas, poucas pessoas duvidariam que a indústria 
brasileira precisa dar mais ênfase a técnicas administrativas 
para enfrentar a concorrência internacional com sucesso. Do 
ponto de vista das políticas, a questão é saber se o treina-
mento em administração deve ser objeto de mais incentivos e 
se os mercados de capitais estão oferecendo financiamentos 
adequados a pessoas que desejam financiar seu próprio trei-
namento, fazendo, por exemplo, um curso formal de adminis-
tração de empresas.  

3 Políticas Setoriais ou Verticais 

3.1 Ajustes e Restruturação Industrial 

O caso típico seria o de um setor que está perdendo empre-
gos e a lucratividade em decorrência da liberalização do co-
mércio ou de mudanças tecnológicas. O argumento apresen-
tado é que esse setor precisa de tempo e espaço para se re-
estruturar, reduzir custos e introduzir novas técnicas e produ-
tos. O objetivo das políticas seria evitar um ajuste brusco, 
com perdas de capital e empregos. É importante, no entanto, 
observar que os argumentos a favor das políticas industriais 
em casos dessa natureza envolvem dois raciocínios bastante 
diferentes. O primeiro baseia-se nos efeitos distributivos de 
um ajuste brusco. Se o impacto ficar muito concentrado em 
nível regional, por exemplo, os custos sociais podem ser ele-
vados e politicamente inaceitáveis. Observe que isso não 
significa que o mercado esteja falindo; na verdade, o proble-
ma é bem outro: ele está funcionando bem e desempenhan-
do seu papel de eliminar produtores ineficientes. O objetivo 
seria desacelerar o processo e dar mais tempo às pessoas 
envolvidas, particularmente aos trabalhadores que perderão 
seus empregos, para se ajustarem e identificarem alternati-
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vas, possivelmente fora da região em que os efeitos são mais 
evidentes.  

A questão mais importante a ser considerada na formulação 
de políticas é como podem produzir os melhores resultados 
possíveis a curto prazo.14 Algumas pessoas advogam a con-
cessão de subsídios à indústria afetada, para diminuir o ritmo 
de seu inevitável declínio a longo prazo; outros argumentam 
que os subsídios deveriam ser diretamente canalizados para 
os trabalhadores, para ajudá-los a superar o difícil período 
em que terão que procurar outro emprego e possivelmente 
serem treinados em outras áreas. Essa alternativa está mais 
em voga atualmente, com base no argumento de que ajuda 
diretamente os que mais sofrem mudanças em suas vidas e 
de que sua tendência de gerar um lobby pela manutenção da 
assistência a longo prazo é menor.  

O segundo argumento é que a indústria teria perspectivas de 
longo prazo tão logo se reestruturasse, mas poderia desapa-
recer antes de introduzir os ajustes necessários. Esse argu-
mento pressupõe a existência de problemas no mercado. Se 
as perspectivas de longo prazo forem boas, por que o setor 
privado não poderia reagir adequadamente, fazendo os in-
vestimentos necessários e racionalizando sua produção? En-
tre outros fatores, o setor pode não dispor de informações 
sobre mercados em potencial e tecnologias disponíveis. 
Nesse caso, pode-se argumentar a favor de políticas desti-
nadas a garantir a disponibilidade do know-how necessário, 
nos moldes discutidos. Entretanto, o problema pode estar no 
mercado de capitais: a receita do setor pode ser insuficiente 
para financiar os investimentos necessários, e os mercados 
financeiros talvez não estejam em condições de oferecer es-
ses financiamentos. Se esses forem os problemas de merca-
do que não estão permitindo os ajustes necessários, pode-se 
dizer que refletem falhas na economia como um todo e não 
apenas no setor afetado. Para atacá-los adequadamente, se-

 

14 Brainard e Verdier (1994) descrevem como políticas destinadas a 
proteger indústrias em declínio tendem a gerar  lobbies poderosos.  
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ria mais apropriado adotar políticas gerais nessas áreas, e 
não dirigidas a setores específicos.  

Infelizmente, as circunstâncias enfrentadas por uma indústria 
em processo de declínio acelerado em decorrência da libera-
lização do comércio geralmente não permitem uma análise 
bem fundamentada de todos os processos envolvidos. Diante 
desse fato, o instinto político manda sempre conceder subsí-
dios ou aumentar barreiras tarifárias ou não tarifárias para 
aliviar, de algum modo, a indústria afetada. No caso do Bra-
sil, essas alternativas deveriam ter sido descartadas por 
completo, considerando-se que o país é parte do GATT e do 
MERCOSUl, os quais proíbem ações destinadas a proteger se-
tores específicos. A despeito dessas obrigações internacio-
nais, no entanto, o Brasil introduziu, unilateralmente, desde 
março de 1995, uma série de medidas para proteger o setor 
automobilístico — ver IPEA/DIPPP (1996), que apresenta um 
breve resumo dessas medidas. Essa atitude gerou uma série 
de controvérsias com outras nações, entre as quais a Argen-
tina, os Estados Unidos e a União Européia. É absolutamente 
óbvio que o Brasil desrespeitou as normas e, embora talvez 
consiga evitar retaliações, por algum tempo, fazendo con-
cessões esporádicas, o país certamente enfrentará negocia-
ções muito mais duras com esses parceiros comerciais sobre 
outras questões e provavelmente sairá perdendo num prazo 
mais longo.  

Na verdade, as normas da Organização Mundial de Comér-
cio (GATT) prevêem procedimentos para quando um setor é 
extremamente afetado pelo comércio de maneira adversa. 
Podem ser aplicadas medidas antidumping e tarifas compen-
satórias quando determinadas importações são feitas a pre-
ços indevidamente baixos ou se beneficiam de subsídios 
concedidos pela economia exportadora. Podem, também, ser 
aplicadas salvaguardas quando um setor é afetado por im-
portações num nível não previsto na ocasião da assinatura 
dos acordos comerciais [Piani (1994, 1997)].  
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O conceito das tarifas compensatórias é simples. Se ficar 
demonstrado que alguma importação está se beneficiando 
de subsídios específicos concedidos pelo país exportador, 
provocando prejuízos substanciais para o setor interno con-
corrente, pode-se aplicar uma tarifa adicional (ou o setor in-
terno pode passar a receber um subsídio equivalente). Em 
princípio, as medidas antidumping não podem ser definidas 
com a mesma clareza, e muito menos na prática. Elas podem 
ser aplicadas quando um produto é importado a um preço in-
ferior ao cobrado pelo mesmo produto no mercado interno do 
exportador. Se ficar demonstrado, também, que essa prática 
está impondo sérios prejuízos ao setor de importação con-
corrente, podem ser aplicadas tarifas adicionais ou concedi-
dos subsídios ao setor afetado. A dificuldade envolvida em 
casos dessa natureza é que não se leva em consideração a 
lógica perfeitamente aceitável de cobrar preços diferentes em 
diferentes mercados geográficos em que se percebem dife-
renças na elasticidade da demanda. Uma empresa exporta-
dora pode muito bem considerar que a concorrência é maior 
no mercado de exportação e, portanto, cobrar um preço mais 
baixo que o praticado em seu mercado interno, relativamente 
menos aberto. (Na prática, é freqüentemente difícil identificar 
o diferencial de preço com precisão, e a alegação de dum-
ping baseia-se numa estimativa dos custos de produção, in-
cluindo uma margem convencional).  

Tanto nos casos de dumping quanto nos de subsídios exter-
nos, as medidas compensatórias devem ser temporárias e 
qualitativamente inferiores ao suposto subsídio ou margem 
de dumping. O Brasil tem recorrido a medidas dessa nature-
za bastante intensamente nos últimos anos. Os dispositivos 
legais que as sustentam são a Lei no 9 019/95 e o Decreto no 
1 602/95. Os casos são avaliados pelo Departamento Técni-
co de Tarifas da Secretaria do Comércio Exterior (SECEX), 
que provavelmente não dispõe de todos os recursos neces-
sários para essa tarefa. Até 1996, haviam sido processados 
34 casos relacionados aos mercados industriais, doze dos 
quais foram confirmados e deram origem a diferentes medi-
das. Gera preocupação a possibilidade desse procedimento 
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vir a ser usado por empresas nacionais como um mecanismo 
anticompetitivo, para fazer frente à concorrência internacio-
nal, particularmente se uma proporção substancial de pedi-
dos de proteção for aprovada.15 Uma análise dos casos já 
processados poderia indicar se isso está acontecendo em 
algum nível. 

As salvaguardas são muito diferentes em sua concepção e 
implementação e enquadram-se melhor no exemplo de ajus-
te ao comércio citado no início desta seção. São aplicadas 
quando, em decorrência da aceitação do GATT, o crescimento 
das importações num determinado setor é muito maior do 
que o previsto, gerando efeitos adversos substanciais para 
os produtores nacionais. As medidas permitidas nesse caso 
são tarifas ou cotas, que devem ser aplicadas em bases não 
discriminatórias. Simultaneamente, o governo precisa nego-
ciar alguma outra concessão com as economias exportado-
ras. As tarifas ou cotas devem ser progressivamente reduzi-
das e eliminadas, segundo um cronograma anunciado de, no 
máximo, quatro anos, com possibilidade de prorrogação por 
um período adicional de seis anos, no caso de uma econo-
mia como a brasileira. Deve ser definido um plano para a re-
estruturação do setor em questão, juntamente com um cro-
nograma para sua implementação. O procedimento para ava-
liar o caso deve envolver uma instituição completamente in-
dependente do governo, e quaisquer medidas a serem ado-
tadas devem ser autorizadas pelo Comitê de Salvaguardas 
da Organização Mundial de Comércio. O único caso registra-
do no Brasil até hoje dizia respeito à importação de brinque-
dos e ocorreu em 1996 [Piani (1997). Desde que o comércio 
foi liberalizado, a indústria dos brinquedos tem sido bastante 
bem-sucedida em suas solicitações de proteção especial. O 
ano de 1996 não foi uma exceção, quando as tarifas subiram 
de 20% para 70% em meados do ano. A proteção adicio-nal 
foi renovada por um período adicional de três anos no final 
de 1996, embora se planeje diminuir seu nível ao longo des-

 

15 Ver Messerlin (1990), cujo estudo sugere que foram adotados 
procedimentos antidumping como mecanismo anticompetitivo na indústria 
química européia. 
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se período. A avaliação dos argumentos a favor da proteção 
certamente não satisfez os rigorosos critérios estabelecidos 
pela OMC, mas não precisaram ser detalhadamente examina-
dos pela organização, pois as medidas eram claramente diri-
gidas à China, que ainda não se associou a ela. Em que pe-
se esse precedente nada auspicioso, o Brasil provavelmente 
ainda tem algum espaço para usar o mecanismo das salva-
guardas para facilitar o ajuste em setores sensíveis, e talvez 
valha a pena considerar mais cuidadosamente como poderá 
ser usado no futuro, no quadro das normas aceitas da OMC.  

Deixando de lado esses procedimentos especiais, restam 
dúvidas sobre a melhor forma de aplicar essa proteção no 
âmbito das normas. Nos setores automobilístico e das tele-
comunicações (Banda B), por exemplo, as autoridades brasi-
leiras estabeleceram um mecanismo tarifário, segundo o qual 
as tarifas são mais altas sobre os produtos finais do que so-
bre seus componentes.16

O objetivo é estimular a montagem no Brasil, ainda que seja 
necessário importar os componentes. As perdas potenciais 
residem na integração vertical dos setores, particularmente 
na perda de transferências de tecnologias, que certamente 
são mais altas nos componentes do que na montagem final. 
Essa questão exige uma investigação mais aprofundada. 

3.2 Indústrias Incipientes 

Uma indústria incipiente é aquela que ainda não existe numa 
economia, mas tem boas perspectivas, a longo prazo, de 
conseguir se estabelecer num nível suficiente.17

 

16 Para a Banda B, o governo anunciou alíquota zero para componentes 
importados. Ver Gazeta Mercantil de 9 de abril de 1997. 
17 Observe-se que nossa discussão não incluirá idéias sobre políticas 
comerciais estratégicas baseadas na análise de Krugman — ver Dixit (1993, 
p. 178-183), para uma lúcida exposição do tema. Em linhas bastante gerais, 
a idéia de Krugman é que, quando uma economia é um produtor importante 
de um bem comercializado em mercados mundiais imperfeitamente 
competitivos, os mecanismos de proteção ou a concessão de subsídios 
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A experiência bem-sucedida da Coréia do Sul no desenvol-
vimento dessas indústrias desde o início da década de 60 
tem sido muito analisada e debatida — ver o resumo criterio-
so das provas em Westphal (1990) —, para verificar se pode-
ria servir de base para a formulação de políticas industriais 
para outros países em processo de industrialização, como, 
entre outros, o Brasil. O governo sul-coreano empreendeu 
esforços concentrados para desenvolver setores específicos 
e, posteriormente, administrar seu desenvolvimento em cola-
boração com o setor privado, com o objetivo de criar indús-
trias capazes de concorrer nos mercados internacionais após 
algum tempo.  

Além da identificação de alguns setores adequados para a 
promoção do desenvolvimento em cada período, os instru-
mentos adotados no contexto dessa política foram os financi-
amentos de longo prazo em condições favoráveis e incenti-
vos fiscais (isenções fiscais), proteção do mercado interno e 
forte ênfase na promoção das exportações, vinculando a 
continuidade da assistência financeira ao desempenho das 
empresas na área das exportações. Como já foi observado, 
as autoridades trabalharam principalmente com os chaebol, 
para aproveitar, da melhor maneira possível, o número limi-
tado de empresários talentosos disponíveis, que estavam 
concentrados nesses grupos industriais. Foi enfatizada, tam-
bém, a integração vertical e foram empreendidos esforços 
especiais no estímulo a indústrias de bens de capital para sa-

 
podem permitir que ela aumente sua participação no mercado, garantindo 
economias de escala ou permitindo que aprendam fazendo. A longo prazo, 
essas vantagens de custo traduzem-se em vantagens competitivas 
permanentes, sem a necessidade de manter a proteção. Baldwin e Krugman 
(1988) ilustraram esse argumento com uma análise da indústria dos chips 
semicondutores do Japão e mostraram que a proteção permitiu que essa 
indústria aumentasse sua participação no mercado, mas somente com 
ganhos modestos. Grossman (1990), ao rever uma ampla gama de estudos 
sobre políticas dessa natureza, sugeriu que os ganhos eram, de modo geral, 
bastante modestos. No caso do Brasil, parece muito improvável que existam 
indústrias com potencial para se beneficiar de políticas comerciais 
estratégicas. O argumento da indústria incipiente apresentado no texto é 
muito mais pertinente para o estágio atual de desenvolvimento da indústria 
brasileira. 
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tisfazer as necessidades de investimento dos setores que es-
tavam sendo desenvolvidos. Há consenso geral de que, em-
bora seu sucesso não tenha sido uniforme, esse programa 
de desenvolvimento foi extremamente bem-sucedido.18 Sen-
do assim, poderia ser usado como modelo para a política in-
dustrial do Brasil? 

A resposta é que não pode servir de modelo para o Brasil por 
diversas razões. Em primeiro lugar, a mistura de proteção e 
subsídios que garantiu o sucesso da política não seria possí-
vel com a vigência das normas da OMC e do MERCOSUL. Seria 
necessário abandonar esses acordos internacionais, e uma 
economia do tamanho da brasileira certamente sofreria reta-
liações. O caminho do crescimento baseado nas exporta-
ções, que caracterizou o modelo coreano, não estaria aberto 
para o Brasil fora do GATT. Em segundo lugar, a situação do 
Brasil atualmente é muito diferente da que prevalecia na Co-
réia nas décadas de 60 e 70. Diferentemente da Coréia na-
quela época, o Brasil já tem um setor industrial privado gran-
de e cada vez mais eficiente. O governo não precisa intervir 
ativamente para criar um setor industrial e estimular o com-
portamento empresarial.19

Não existem, tampouco, provas de que o governo consegui-
ria desenvolver indústrias incipientes melhor do que empre-
sas privadas já estabelecidas. Podem existir problemas rela-
cionados à falta de informações e de mercados de capitais 
de risco, além de outros problemas de longo prazo, mas são 
problemas gerais da política industrial, e não questões para 
serem abordadas setorialmente. Em terceiro lugar, vale a pe-
na observar que, durante grande parte do período em ques-
tão, o governo sul-coreano era uma ditadura: podia mandar 
os chaebol fazerem o que considerasse necessário e não 
precisava se preocupar com o impacto político de suspender 

 

18 Para uma avaliação empírica mais cética, veja  Lee (1995). 
19 Deve-se observar, também, que o recorde do Brasil na área da proteção 
de indústrias incipientes de microcomputadores não serve de estímulo para a 
aplicação de políticas dessa natureza em outros setores. Ver  Luzio e 
Greenstein (1995). 
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subsídios e mecanismos de proteção concedidos à indústria, 
quando julgasse que havia chegado a hora de a criança 
crescer. Mesmo assim, ocorreu um sério problema de cor-
rupção relacionado aos benefícios concedidos a determina-
dos setores, que só agora está sendo plenamente revelado. 
Parece altamente provável que a adoção de políticas seme-
lhantes no Brasil geraria lobbies industriais poderosos e um 
problema de corrupção semelhante.20

4 Conclusões 

Os argumentos apresentados neste artigo sugerem que, em 
seu atual estágio de desenvolvimento econômico, o Brasil 
deve enfatizar políticas gerais ou horizontais, e não verticais 
ou setoriais. As políticas horizontais são mais compatíveis 
com a perspectiva geral da economia do Plano Real, com 
sua ênfase na economia de mercado e no papel a ser de-
sempenhado pelas autoridades, o qual deve se restringir à 
criação da estrutura institucional e física necessária ao seu 
funcionamento adequado. São mais compatíveis, também, 
com as obrigações internacionais do Brasil no âmbito do 
GATT e do MERCOSUL. Além da necessidade premente de a-
bordar problemas relacionados à infra-estrutura (particular-
mente de transportes), a chave para o país seria a adoção de 
políticas horizontais nas áreas da concorrência e da regula-
mentação, da informação e dos mercados financeiros. Políti-
cas bem desenvolvidas e executadas nessas áreas poderiam 
garantir grandes benefícios para a economia como um todo, 
e não apenas para o setor industrial, considerando-se que o 
objetivo é promover a eficiência em toda a economia. O arti-
go sugeriu, também, que os argumentos a favor das políticas 
verticais não têm base sólida e mencionou como essas políti-
cas podem favorecer a criação de lobbies industriais e a cor-
rupção. Apesar do entusiasmo de ministros da indústria pela 
adoção de políticas verticais, é importante resistir! 

 

20 Para uma discussão geral sobre corrupção, ver Schleifer e Vishny 
(1993). As preocupações expressas em sua dissertação foram amplamente 
sustentadas no trabalho empírico desenvolvido por Ades e Di Tella (1997). 
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